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S2­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10665.003515/2008­67 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  2201­000.289  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  12 de setembro de 2017 
Assunto  contribuição previdenciária 
Recorrente  CARMAC ­ CARVOARIA MARTINHO CAMPOS LTDA. 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em converter o 

julgamento em diligência nos termos do voto do Relator. 

assinado digitalmente 

Carlos Henrique de Oliveira ­ Presidente. 

assinado digitalmente 

Marcelo Milton da Silva Risso ­ Relator 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Carlos  Henrique  de 

Oliveira, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, 

Marcelo  Milton  da  Silva  Risso,  Carlos  Alberto  do  Amaral  Azeredo,  Daniel  Melo  Mendes 

Bezerra. e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim. 
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  10665.003515/2008-67  2201-000.289 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 12/09/2017 contribuição previdenciária CARMAC - CARVOARIA MARTINHO CAMPOS LTDA. FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 22010002892017CARF2201RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência nos termos do voto do Relator.
 assinado digitalmente
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente.
 assinado digitalmente
 Marcelo Milton da Silva Risso - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Daniel Melo Mendes Bezerra. e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.
   
 
 Relatório
 
 1- Trata-se de Recurso Voluntário (fls.124/133), todas as folhas serão mencionadas pelo seu arquivo PDF, interposto pelo contribuinte contra a R. decisão da DRJ-BHE (fls. 111/117) que julgou improcedente sua Impugnação ao lançamento Auto de Infração � DEBCAD n° 37.024.388-9, lavrado em face do contribuinte acima identificado.
 
 2 � Adoto inicialmente como complemento ao relatório a narrativa constante do V. Acórdão da DRJ (fls. 111/117) por sua precisão e clareza:
 
 
 
 
 
 3 - A decisão da DRJ-BHE julgou improcedente a Impugnação do contribuinte, conforme decisão ementada abaixo:
 
 
 4 - Cientificados da decisão de piso (fls. 121/122) em 02/12/2010, o contribuinte interpôs recurso voluntário às fls. (124/133) mantendo praticamente os mesmos argumentos da impugnação e ao final requer o provimento do recurso com o cancelamento do auto de infração.
 
 5- É o relatório do necessário.
 
 Voto
 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso - Relator
 
 6 � O recurso é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.
 
 7 � Em vista da existência de alegação do contribuinte de questionamento quanto a sua exclusão do Simples Federal, proponho a conversão do julgamento em diligência para que a autoridade preparadora informe:
 
 a) a situação atual dos Atos Declaratórios Executivo DRF/DIV nº 46 e 48 emitidos para excluir o contribuinte do Simples e o seu inteiro teor;
 b) a situação atual do(s) Processo Administrativo Fiscal em que o contribuinte questiona esses ADE nº 46 e 48 e informação quanto ao trânsito em julgado na esfera administrativa, com a juntada da decisão se possível;
 c) outras informações que entender necessárias que complementem a diligência acima requerida.
 
 Conclusão 
 8 - Diante de todo o exposto, voto por conhecer e converter o julgamento em diligência na forma acima indicada.
 
 assinado digitalmente 
 Marcelo Milton da Silva Risso � Relator




Processo nº 10665.003515/2008­67 
Resolução nº  2201­000.289 

S2­C2T1 
Fl. 129 

 
 

 
 

2

Relatório 

 

1­  Trata­se  de  Recurso  Voluntário  (fls.124/133),  todas  as  folhas  serão 

mencionadas pelo seu arquivo PDF, interposto pelo contribuinte contra a R. decisão da DRJ­

BHE (fls. 111/117) que julgou improcedente sua Impugnação ao lançamento Auto de Infração 

— DEBCAD n° 37.024.388­9, lavrado em face do contribuinte acima identificado. 

 

2 – Adoto inicialmente como complemento ao relatório a narrativa constante do 

V. Acórdão da DRJ (fls. 111/117) por sua precisão e clareza: 
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3 ­ A decisão da DRJ­BHE julgou improcedente a Impugnação do contribuinte, 

conforme decisão ementada abaixo: 
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4 ­ Cientificados da decisão de piso (fls. 121/122) em 02/12/2010, o contribuinte 

interpôs recurso voluntário às fls. (124/133) mantendo praticamente os mesmos argumentos da 

impugnação  e  ao  final  requer  o  provimento  do  recurso  com  o  cancelamento  do  auto  de 

infração. 

 

5­ É o relatório do necessário. 

 

Voto 
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Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso ­ Relator 

 

6 – O recurso é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade e, 

portanto, dele conheço. 

 

7  –  Em  vista  da  existência  de  alegação  do  contribuinte  de  questionamento 

quanto a sua exclusão do Simples Federal, proponho a conversão do julgamento em diligência 

para que a autoridade preparadora informe: 

 

a)  a  situação  atual  dos  Atos  Declaratórios  Executivo  DRF/DIV  nº  46  e  48 

emitidos para excluir o contribuinte do Simples e o seu inteiro teor; 

b) a situação atual do(s) Processo Administrativo Fiscal em que o contribuinte 

questiona  esses  ADE  nº  46  e  48  e  informação  quanto  ao  trânsito  em  julgado  na  esfera 

administrativa, com a juntada da decisão se possível; 

c) outras informações que entender necessárias que complementem a diligência 

acima requerida. 

 

Conclusão  

8  ­ Diante de  todo o  exposto,  voto por  conhecer  e converter o  julgamento  em 

diligência na forma acima indicada. 

 

assinado digitalmente  

Marcelo Milton da Silva Risso – Relator 
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